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MIN IS'I E RIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
•

TERCEIRA SEÇÃO DE .11ULGAM I .NTO

Processo n"	 195 I 5 000030/2002-14

Recurso n°	 251.357

Resolução n" 3801-00.056 — I" Turma Especial

Data	 24 de maio de 2010

Assunto	 Solicitação de Diligência 	 •

Recorrente	 AGE ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES UMA

Recorrida	 FAZENDA NACIONA1,

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligência.

Magc-1 ) Cotta Cardózo - Presidente. e Relatora

EDITADO EM: 25/06/2010

Participaram do presente .julgamento os conselheiros Magda Cotta Cardozo,
Flávio de Castro Pontes, Amo :leite Júnior, Andréia Dantas Lacerda Monda, José Luis
Bordignon e Adriene Maria de Miranda Veras (Suplente).

Ausente, .justificadanne,nte, a conselheira Renata Auxiliadora Marchetti,

Relatório

Trata o presente processo de auto de infração (11s. 35 a 43) lavrado contra o
contribuinte acima identificado, relativo à exigência de PIS, nos períodos de apuração
especificados. Às Os, 32 a 34 consta termo de verificação fiscal relatando os seguintes fatos,
relacionados à presente autuação:



• bOi C011.5101adür dikrença a recolher, relativamente aos períodos
especificados, sendo que, em relação ao.s p0ríodoN julho a dezembro
do 2000, a fiscalizada esclara-cti que parte das diláenças fOi
motivada por ação judicial (processo n" 200 61 00 013219-7) com
liminar concedida autorizando a e.vclu.são das demais receitas da -
base do cálculo da contribuição,

• /1 s tii111, Felativamenle a estes pé.'" todas, parle dos valores devidos
.será objeto de lançamento com exigibilidade yuspensa,

• C001 Iciaçiic.) a 011tía.s diferenças  mio esclarecidas, o lançamento
Yelá realizado com base na legislação especijica.

Às tis 47 a 70 consta impugnação ao lançamento, na qual o contribuinte alega,
em síntese, que:

• A matéria ora em discussão se encontra ..sub fudice em razão do
Mandado de ..S'urança n'' 2000 61 00 018318-1, por meio do qual
a 1mpugna/71e pretende eximir-se do recolhimento do PIS .sobre as.
ifilpOrldnelas . 1.701- l'ecebida.5- e transferidos cs SM15

subempreitados/subeordraladas em razão da terceirização do
501 Viço,

• A medida liminar requerida foi concedida. resultando na
suspensão da exigibilidade do crédito objeto da presente autuação,
devendo ser aplicada a decisão judicial final.

• A alteração trazido pela Lei n" 9 718/98 padece de
ineonstitucionalidade, sendo que jamais Si' incluíram 00 conceito de
finuratnent0 "01,111 -as receitas", como as financeiras O as.
repassadas a terceiros,-

• Seja por que.stões de ordem material (alargamento da ddinição
de /aturamento) ou firrinal (necessidade de lei complementar), a
Uiva/idade da norma é inquestionável,

• Não .sendo acatado o argumento de inconstitucionírlidade, a
vigência do MI 47, IV, .114P n" 1 991-18 .só lavo início em
setembro de 2000. por Iirrça do principio da anterioridade
nona,geS

• Não .se pode trazer para defesa da rejérida Lei a E(' n'' 20;

• A multa aplicada deve .ser reduzida a 20%;

• A taxa ,S'elic deve .ser.substituida pelos juro.s dé 1% ao mês.

Analisando o litígio, a DR.S/Rio de janeiro II• Ri considerou Procedente o
lança-mento, conforme ementa.s abaixo transcritas:

''PROCESSO MINISTRAIIVO	 SOBRES74MEN,I'0.
IMPOSSIBILIDADE O proc.Y .:sso administrativo fiscal é re.,•gido
/101-	 delltIC OS quais O da oficialidade, que obriga a
administração a impuhionar 0 procesN'o até sua duc.isiio final

NORMAS PROCESSUAIS PROCESSO A1)MI1'TNIRA1 V().
JuDiCIAL C.VNCOMITÂNC7A.. ArÃO

C..A RA CTER17,A DA À concomi tânci a entre o Pi (1005.50
Administrativo e o judicial se configura pela coincidéncia das
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matérias que fimdamentarain a autuação e aquelas que foram
submetidas à apreciação judicial Não existindo, nos autos,
elementos que atestem tal relação entre as matérias, não cabe
fidar em concomitância

_
PROCESSO	 ADMINISTRAT1VO„	 ARGUI( 'AO	 DE
CONSTITR3ONALIDADE COMPKIÉNCIA A autoridade
administrativa é incompetente para a apreciação da
con stitucionalidade da .legislação tributária regular mente
inser ida no ordenamento jurídico.

LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DIFERENÇAS Uma vez
COT1S [atadas diferenças enfie  a eontribuição apuí. tida e
declarada pelo sujeito passivo e aquela efi3Iivarnente devida de
aeo7do com a legislação vigente, COri ela sua evigência de ofício

JUROS DE MORA. TAXA SEL1C.:'. É cabível, por expressa
disposição legal, a exigência de juros de mora em percentual
superior a 1%, A partir de 01/01/1995 os 11.17 OS de mora serão
equivalentes a taxa do Sistema Especial de Liquidação e
Cu.sládia SELIC

MULTA DL OFICIO. CONFISCO, O percentual de Multa de
hmcamento de ofício, determinado por lei, não cabendo a
discussão de seu valor no âmbito administrativo, sendo que a
proibição de confisco prevista na Constituição Federal aplica-se
luliCâMellie a tributo, e não á multa

Às fis. 129 a 166 consta recurso voluntário apresentado tempestivamente, no
qual a empresa. traz as seguintes alegações, em resumo:

• A partir de 10/06/2000 deixou de existir no ordenamento
jurídico a possibilidade de exclusão da base de cálculo dos PIS das
receitas repassadas a terceiros, ilOS termos da 114P 1991-18/2000,
art 47, mas não Irou ve proibição;

• Durante o tempo em que o dispositivo esteve vigente não cabe
aplicar qualquer auto de inflação à recorrente pela exclusão de tais
valores, pois a lei expressamente determinava a sua exclusão;

• O Sindicato da Indástr ia da Construção Civil de Grandes
Estruturas no Estado de Não Paulo SINDUSCON, do qual a
recorrente é filiada, impei ou inundado de segurança visando
garantir a manutenção do direito a tal exclusão,

• Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação,
nos tenno.s do art. 150 do (TN, conclui-se que o.s finos geradores
ocorridos rios meses de junho de 1996 a maio de 1997 estão
fidminados pela decadência, uma vez que a constituição definitiva
do crédito ocorreu apenas em 17/06/2002, com a notificação à
recorrente do auto de infração,

• Cila-se jurisprudência administrativa acerca do tema;
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• /1 matéria em discussão encontrit-se 50/2 judice, vez que o
r eco rente, »01 111/011-11édi0 d0 relérid0 NindieatO, (111117,011 O

Mandado de Segurança n" 2000.61.00 018318-1,

• Naqueles autos judiciais foi concedida liminar autorizando as

(1.5'S-OCiadOS a (..AVIttir da ba.SC de cálculo do PIS as valores
transferidos a terceiros, ratificada em sentença que julgou
procedente o pedido,

• () 1.00cesso juilicial encontra-se dguardando julgarne.'nto do
recurso de apelação interpirsto pela União,

• Assim, requer o suspensão da ex:igibilidade do presente crédito,
até a decisão final no processo judicial,

• A TIOHM1 que criou a obrigação da tributação pelo PIS dos
valores relacionados a subcontratação — art 47, .11/, 'b' da MT' n"
1991-18 — só produziu efeitos a pairá de setembro de 2000, por
força do pr me/pio da anterioridade nonagesimal,

• É ineabivel O imposição da multa de 75%, vez que a recorrente
estava autorizada a fazer tal exclusão com base na liminar acima
citada, concedido em 06/07/2000,

• No mandado de segurança, o recurso de apelação é recebido
apenas no jóito devolutivo Ne o juiz expre.ssamente nã.o determinar
que o seja também no suspensivo,

• No presente caso só se pode falar cm aplicação de multa ao
final do julgamento judicial, e só a multa de mora de 20%, ja que
não hoz! ve 'licito praticado pela recorrente;

• A autoridade fiscal incorreu em vim de fino ao détuar o
lançamento paro os liteseS • de julho a dezembro de 2009, pois
desconhecia a existência da fele..fr ida liminar, devendo ser revisto o
lançamento, nos termos do art 149,1/111 do CTN,.

• A multa aplicada no lançamento tem caráter couflscatório, o
que é inconstitucional, e sua exigência é ab.surda, uma vez que não
houve fraude ou sonegação,

• A laxa Selic não pode ser usada como taxa de juros para ON

crédito.s fiscais, em razão de sua rialuri: •.:a rermineratoria, devendo
.ser utilizado o percentual de 1% ao mes, previsto no ar! 161 do
("IN,

• Requer a posterior juntada de documentação comprobatória de
.suas alegações ou, caso não acatado tal pedido, a realização de
diligência, devendo ser buscada a verdade material nos autos
administratiVOS

Às tis.. 222 a 224 consta requerimento apresentado pelo sujeito passivo
solicitando a juntada aos autos de cópias do Livro Razão Analítico e do Livro Diário relativos
aos períodos julho a dezembro de 2000 (lis 226 a 582) cópias de notas fiscais emitidas pelas
subempreiten as (fls. 586 a 716) e cópias dos contratos de subempreitada (tis. 720 a 941).
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Às ti s. 942 a 945 consta novo equerimento da autuada solicitando a aplicação
dos efeitos da súmula. 08 do STE ao presente processo, para excluir do lançamento o crédito
relativo aos períodos de 30/06/1996 a 31/05/1997.

É O relatório.

Voto

Conselheira Magda Cotia Cardozo, Relatora

Como visto acima., trata-se de auto de infra.ção de PIS, relativo a diversos
períodos, tendo sido aplicados, ainda, multa de oficio e juros de mora.

No Termo de Verificação Fiscal a autoridade lançadora informa que parte das
diferenças apuradas eslava vinculada ao processo .judieial n" 200061.00.01.3219-7, relativo à
alteração na base de cálculo do PIS pela. Lei a' 9.718/98, Observando que os valores
relacionados a tal questão seriam objeto de lançamento específico, com sua exigibilidade
suspensa por força de liminar concedida naqueles autos.. Em relação às demais diferenças,
informa que a fiscalizada nada esclareceu.

No entanto, tanto na impugnação, como no recurso, a. autuada informa a
existência. de outra ação .judicial, o Mandado de Segurança n° 2000..61.00 018318-1, impetrado
pelo Sindicato da indústria da Construção Civil de Grandes Estruturas no Estado de São Paulo

SindusCon --SP, cujo objeto é o não recolhimento da Cotins e do PIS sobre os valores
computados como receita e transferidos a subempreiteiras que prestem serviços a suas
associadas em regime de contrato de terceiriza.ção, com base no artigo 3 0, § 2", inciso III da Lei
n°9.718/98.

À ff 101 consta declaração daquele sindicato informando ser a autuada sua.
associada, tendo esta sido, em conseqüência, beneficiada pela, liminar concedida no Mandado
de Segurança n" 2000.61,00..0-18318-1.

Às fls. 102 a 106 consta cópia da decisão concessiva da referida liminar,
prolatada em julho de 2000, e às fls. 174 a 188 cópia da sentença concedendo a segurança
requerida, afastando a exigibilidade das contribuições sobre os valores transferidos a terceiros
(a subempreiteiras prestadoras de serviço em regime de contrato de terceirização), publicada
em 07/06/2005.. Tais informações podem ser confirmadas consultando-se o sítio da Justiça
Federal em São Paulo, bem como do 1'RF-3 aRegiã.o, verificando-se, ainda, que não há decisão
daquele Tribunal acerca do recurso de apelação interposto pela União. Vê-se, também, que não
consta informação de que a autuada tenha sido excluída do rol de associadas integrante dos
autos judiciais e que o referido recurso de apelação fbi recebido pela autoridade judicial apenas
em seu efeito devolutivo..

Considerando todo o acima exposto, conclui-se que a autuada, na qualidade de
associada do SindusCon --SP, foi beneficiada em julho de 2000 por liminar concedida no
Mandado de Segurança ir 2000.61 .00.01831.8-1, autorizando-a a excluir da base de cálculo do
l'IS e da Cotins os valores registrados como receitas transferidos a empresas por ela
contratadas (subempreiteiras) por meio de contrato de terceirização.

5



Desta {Ovina, vê-se que no momento do início da ação fiscal, 11/12/2001 (11 05),
a autuada já dispunha do referido provimento a seu favor desde julho de 2000, sendo passível
de exclusão das bases de cálculo do PIS, a partir desta data, a parcela das receitas transferida a
outras pessoas jurídicas em regime de terceirização, o que não foi considerado no lançamento,
conforme se conclui pela análise do demonstrativo de 11 28, no qual a autoridade fiscal
relaciona as bases de cálculo tributadas no lançamento, informadas pelo contribuinte às lb.
20/21, sem qualquer exclusão A recorrente busca demonstrar os valores excluídos das bases de
cálculo da contribuição por meio da documentação juntada às tis. 226 a 941, o que justificaria a
diferença apurada pela autoridade fiscal.

Assim, considerando que os latos acima têm eventual reflexo na multa de ofício
aplicada no lançamento, relativamente aos valores de PIS apurados para os períodos do ano
2000 (julho a dezembro), em razão da suspensão da exigibilidade do crédito, ainda que parcial,
decorrente da liminar concedida nos autos judiciais, voto por converter o julgamento em
diligência à unidade de origem para:

1 ) [laborar planilha demonstrando a parcela das receitas tributadas nos
períodos julho a dezeinbro de 2000 alcançada pelos eleitos da decisão proferida nos autos do
Mandado de Segurança if 2000 61.00,018318 -1 , ou seja, a parcela das receitas tributadas em
cada período repassada pela autuada a subempreileiras em razão de contratos de terceirízação
dos serviços por ela prestados, se houver;

2) Apurar a parcela dos valores de PIS ora exigidos vinculados ao verificado
no nem anterior, se houver;

3) Dar ciência do apurado à recorrente, abrindo-lhe prazo para aditar o
recurso apresentado, se assim desejar, relativamente ao apurado na diligência, no prazo de
trinta dias de sua ciência;

4) Retomar o processo a este CA R F para julgamento.

-..)	 ....	 i	 7 	 ,
. _2`- cdkÀ_ ( (é)-	 (. p -.c.v.e),,c5
Ma! (1-(Colta Card mo 	 '	 d
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